Processo n°

Reecnrso n®
Acordao n°
Sessao de
Matéria
Recorrente

Recorrida

S2-C3T2
FL. 117

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

10630.003883/2008-11

Voluntario
2302-003.707 — 3" Camara /2" Turma Ordinaria
11 de margo de 2015
Terceiros
VAREJAQMATERIAL DE CONSTRUCAO LTDA.
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUICOES
Periodo de apuragao: 01/01/2003 a 31/05/2007

EXCLUSAO DO SIMPLES. CONTRIBUICOES DEVIDAS A
TERCEIROS.

A pessoa juridica excluida do Simples sujeita-se as normas de tributagao
aplicaveis as demais pessoas juridica, em especial quanto ao recolhimento
das contribuigdes devidas a terceiros referidas no art. 3° da Lei n°
11.457/2007.

Recurso Voluntario Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos em negar

provimento ao Recurso Voluntario, mantendo o langamento ja que a pessoa juridica excluida
do Simples sujeita-se as normas de tributacdo aplicaveis as demais pessoas juridicas, em
especial quanto ao recolhimento das contribui¢des devidas a terceiros referidas no art. 3° da
Lein® 11.457/2007.

(Assinado digitalmente)

Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Presidente em exercicio
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 EXCLUSÃO DO SIMPLES. CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS A TERCEIROS.
 A pessoa jurídica excluída do Simples sujeita-se às normas de tributação aplicáveis às demais pessoas jurídica, em especial quanto ao recolhimento das contribuições devidas a terceiros referidas no art. 3° da Lei n° 11.457/2007.
 Recurso Voluntário Negado
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos em negar provimento ao Recurso Voluntário, mantendo o lançamento já que a pessoa jurídica excluída do Simples sujeita-se às normas de tributação aplicáveis às demais pessoas jurídicas, em especial quanto ao recolhimento das contribuições devidas a terceiros referidas no art. 3° da Lei n° 11.457/2007. 
  
 
 (Assinado digitalmente)
 Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Presidente em exercício
 
 
 
 
 (Assinado digitalmente)
 André Luís Mársico Lombardi, Relator 
 
 EDITADO EM: 28/07/2015
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Liége Lacroix Thomasi (Presidente), Leonardo Henrique Pires Lopes (Vice-presidente), Arlindo da Costa e Silva, Juliana Campos de Carvalho Cruz, Luciana Matos Pereira Barbosa e André Luís Mársico Lombardi. 
 
 
  Trata-se de recurso voluntário interposto contra decisão de primeira instância que julgou improcedente a impugnação da recorrente, mantendo o crédito tributário lançado.
Adotamos trecho do relatório do acórdão do órgão a quo (fls. 91 e seguintes), que bem resume o quanto consta dos autos:
O lançamento contra o sujeito passivo acima identificado, de acordo com o relatório fiscal de fls. 32/34, é constituído de contribuições sociais devidas ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Educacional - FNDE (salário-educação), ao INCRA, ao SEBRAE e ao SESCOOP, incidentes sobre remunerações pagas a segurados empregados no período de 01/2003 a 05/2007.
Segundo o referido relatório essas contribuições foram apuradas mediante exame de folhas de pagamento e de guias de recolhimento do FGTS e informações à Previdência Social � GFIP declaradas após o início do procedimento fiscal. 
A autoridade fiscal informa que a empresa se autoenquadrou no regime de 'tributação SIMPLES, sendo excluída desta sistemática através do Ato Declaratórip Executivo n. 37, de 24 de outubro de 2007, com efeitos a partir de junho de 2001. Durante o período em que se considerou regularmente optante desse sistema, recolheu apenas as contribuições descontadas dos segurados.
Registra ainda que procedeu o enquadramento da empresa no FPAS 6120, SAT 5020204, CNAE 60267 e CNAE FISCAL 4930201.
A fundamentação legal do débito encontra-se às fls. 26/28:
Inconformada com a exigência fiscal, a empresa, por meio de procurador constituído; ofertou impugnação de fls. 41/42, acompanhada dos documentos de fls. 43/88 (...)

Como afirmado, a impugnação apresentada pela recorrente foi julgada improcedente, tendo a recorrente apresentado, tempestivamente, o recurso de fls. 103 e seguintes, no qual alega, em apertada síntese:
* que no período do débito encontrava-se enquadrada no SIMPLES e que não sabe com base em quais critérios houve a emissão do Ato Declaratório Executivo n° 37, de 24/10/2007, excluindo a empresa do SIMPLES a partir de junho de 2001;
* que apresentou, em 28/11/2007, impugnação em face do Declaratório Executivo, que não foi conhecida por ser intempestiva, no que discorda a recorrente, tanto que impetrou Mandado de Segurança, apesar de não ter prosperado em primeira instância, aguardando julgamento da apelação pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região. Sendo assim, deve ser reconhecido como insubsistente o presente Auto de Infração.
É o relatório.
 Conselheiro Relator André Luís Mársico Lombardi

Exclusão do Simples Nacional. Pelo que consta dos autos, o lançamento decorre da exclusão da empresa do Simples Nacional, o que ocorreu por intermédio do Ato Declaratório Executivo n° 37, de 24 de outubro de 2007, com efeitos retroativos á l ° de junho de 2001. 
Em seu recurso voluntário, a recorrente alega que se enquadrava na sistemática do Simples e que não sabe com base em quais critérios houve a emissão do Ato Declaratório Executivo n° 37, de 24/10/2007, excluindo a empresa do SIMPLES a partir de junho de 2001. Acrescenta que apresentou, em 28/11/2007, impugnação em face do Declaratório Executivo, que não foi conhecida por ser intempestiva, no que discorda a recorrente, tanto que impetrou Mandado de Segurança, apesar de não ter prosperado em primeira instância, aguardando julgamento da apelação pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região. Sendo assim, deve ser reconhecido como insubsistente o presente Auto de Infração.
De início, é preciso ressaltar que a procedência do inconformismo da recorrente, em quaisquer termos (sobrestamento ou insubsistência do Auto de Infração) depende da análise definitividade do Ato Declaratório de Exclusão, questão simples e, portanto, de fácil resolução.
Conforme reconhecido pela própria recorrente e documentado às fls. 84, a impugnação apresentada pela recorrente quanto ao processo n° 10630.002974/2007-40, que trata do aludido Ato Declaratório Executivo, foi tida como intempestiva, não cabendo qualquer discussão a respeito de tal fato no âmbito administrativo, em face da definitividade desta questão, atributo próprio da coisa julgada administrativa.
O fato de a recorrente ter impetrado Mandado de Segurança somente socorreria à recorrente se houvesse algum provimento jurisdicional que desconstituísse a decisão que considerou intempestiva a impugnação, hipótese em que, o recurso da recorrente, em face da prejudicialidade entre as duas discussões, deveria ficar sobrestado aguardando decisão final quanto à sua exclusão do Simples, mas, como visto, a recorrente não teve êxito até o momento em seu writ, de sorte, que remanesce intacto o decisório que conclui por sua exclusão em caráter definitivo.
Pelos motivos expendidos, CONHEÇO do recurso voluntário para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.


(Assinado digitalmente)
André Luís Mársico Lombardi, Relator
  




(Assinado digitalmente)

André Luis Marsico Lombardi, Relator

EDITADO EM: 28/07/2015

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Liége Lacroix
Thomasi (Presidente), Leonardo Henrique Pires Lopes (Vice-presidente), Arlindo da Costa e
Silva, Juliana Campos de Carvalho Cruz, Luciana Matos Pereira Barbosa e André Luis
Marsico Lombardi.
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Relatoric

Trata-se de recurso voluntario interposto contra decisao de primeira instancia
que julgou improcedente a impugnacdo da recorrente, mantendo o crédito tributario lancado.

Adotamos trecho do relatorio do acérdao do 6rgao a quo (fls. 91 e seguintes),
(ue bem resume o quanto consta dos autos:

O langamento contra o sujeito passivo acima identificado, de
acordo com o relatorio fiscal de fls. 32/34, ¢ constituido de
contribuicoes _sociais _devidas _ao _Fundo _Nacional _de
Desenvolvimento Educacional - FNDE (saldrio-educacdo), ao
INCRA, ao SEBRAE e ao SESCOOP, incidentes sobre
remuneracgoes pagas a segurados empregados no periodo de
01/2003 a 05/2007.

Segundo o referido relatorio essas contribuicoes foram apuradas
mediante exame de folhas de pagamento e de guias de
recolhimento do FGTS e informagoes a Previdéncia Social —
GFIP declaradas apos o inicio do procedimento fiscal.

A autoridade fiscal informa que a_empresa se autoenquadrou no
regime _de 'tributacdo SIMPLES, sendo excluida desta
sistemadtica_atravées do Ato Declaratorip Executivo n. 37, de 24
de outubro de 2007, com_efeitos a partir de junho de 2001.
Durante o periodo em que se considerou regularmente optante
desse sistema, recolheu apenas as contribui¢oes descontadas dos
segurados.

Registra ainda que procedeu o enquadramento da empresa no
FPAS 6120, SAT 5020204, CNAE 60267 e CNAE FISCAL
4930201.

A fundamentagdo legal do débito encontra-se as fls. 26/28:

Inconformada com a exigéncia fiscal, a empresa, por meio de
procurador constituido; ofertou impugnacdo de fls. 41/42,
acompanhada dos documentos de fls. 43/88 (...)

Como afirmado, a impugnagdo apresentada pela recorrente foi julgada
improcedente, tendo a recorrente apresentado, tempestivamente, o recurso de fls. 103 e
seguintes, no qual alega, em apertada sintese:

* que no periodo do débito encontrava-se enquadrada no SIMPLES e que ndo
sabe com base em quais critérios houve a emissao do Ato Declaratério Executivo n°® 37, de
24/10/2007, excluindo a.empresa do.SIMPLES a partir de junho de 2001;



* que apresentou, em 28/11/2007, impugnacdo em face do Declaratorio
Executivo, que nao foi conhecida por ser intempestiva, no que discorda a recorrente, tanto que
impetrou Mandado de Seguranca, apesar de ndo ter prosperado em primeira instancia,
aguardando julgamento da apelacao pelo Tribunal Regional Federal da 1* Regido. Sendo assim,
deve ser reconhecido como insubsistente o presente Auto de Infracao.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Relator André Luis Marsico Lombardi

Exclusdo do Simples Nacional. Pelo que consta dos autos, o lancamento
decorre da exclusao da empresa do Simples Nacional, o que ocorreu por intermédio do Ato
Declaratério Executivo n° 37, de 24 de outubro de 2007, com efeitos retroativos 4 1 © de junho
de 2001.

Em seu recurso voluntirio, a recorrente alega que se enquadrava na
sistematica do Simples e que ndo sabe com base em quais critérios houve a emissao do Ato
Declaratério Executivo n° 37, de 24/10/2007, excluindo a empresa do SIMPLES a partir de
junho de 2001. Acrescenta que apresentou, em 28/11/2007, impugnagdo em face do
Declaratério Executivo, que ndo foi conhecida por ser intempestiva, no que discorda a
recorrente, tanto que impetrou Mandado de Seguranca, apesar de ndo ter prosperado em
primeira instancia, aguardando julgamento da apelacdo pelo Tribunal Regional Federal da 1*
Regido. Sendo assim, deve ser reconhecido como insubsistente o presente Auto de Infracao.

De inicio, é preciso ressaltar que a procedéncia do inconformismo da
recorrente, em quaisquer termos (sobrestamento ou insubsisténcia do Auto de Infracgdo)
depende da andlise definitividade do Ato Declaratério de Exclusdo, questdo simples e,
portanto, de facil resolucao.

Conforme reconhecido pela propria recorrente e documentado as fls. 84, a
impugnagdo apresentada pela recorrente quanto ao processo n° 10630.002974/2007-40, que
trata do aludido Ato Declaratorio Executivo, foi tida como intempestiva, ndo cabendo qualquer
discussdo a respeito de tal fato no ambito administrativo, em face da definitividade desta
questdo, atributo proprio da coisa julgada administrativa.

O fato de a recorrente ter impetrado Mandado de Seguranca somente
socorreria a recorrente se houvesse algum provimento jurisdicional que desconstituisse a
decisdo que considerou intempestiva a impugnacao, hipdtese em que, o recurso da recorrente,
em face da prejudicialidade entre as duas discussdes, deveria ficar sobrestado aguardando
decisdo final quanto a sua exclusdao do Simples, mas, como visto, a recorrente nao teve €xito
até o momento em seu writ, de sorte, que remanesce intacto o decisério que conclui por sua
exclusdao em carater definitivo.

Pelos motivos expendidos, CONHECO do recurso voluntario para, no mérito,
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

(Assinado digitalmente)

André Luis Marsico Lombardi, Relator
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